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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO. 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio, em que se questionava a fixação de regime inicial mais 
gravoso para o cumprimento da pena em crime de receptação. A 
defesa alega falta de fundamentação idônea para a imposição 
de regime mais severo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a análise 
da fundamentação que justifica a fixação de regime mais 
gravoso para o cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo que a pena 
seja inferior a quatro anos, é possível quando fundamentada em 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e na reincidência do réu, 
conforme art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. No caso concreto, a fixação do regime fechado para um dos 
pacientes (Jefferson) encontra suporte na reincidência e em 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, não se constatando 
flagrante ilegalidade na decisão impugnada.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 74).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não provimento do 
agravo (e-STJ, fls. 105-109). O Ministério Público Estadual, embora intimado, não 
ofereceu impugnação (e-STJ, fl. 110).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 74-76):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

Apelação criminal. Receptação. Sentença condenatória. Autoria 
e materialidade do delito demonstradas. Prova segura do 
conhecimento da origem ilícita do bem. Negativas dos réus 
isoladas no contexto probatório. Dolo evidenciado. Condenação 
mantida. Dosimetria. Pena de multa de Lucas readequada, sem 
reflexo na pena final. Pena de Jefferson inalterada. Regime 
prisional semiaberto conservado para Lucas. Regime fechado 
mantido para Jefferson. Acusado reincidente. Inviável a 
substituição das penas privativas de liberdade por penas 
restritivas de direitos, para ambos os réus. Recurso de Jefferson 
desprovido e apelo de Lucas parcialmente provido.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de receptação.

A defesa alega, em síntese, o estabelecimento de regime mais 
gravoso sem fundamentação idônea.
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Ao final, requer a concessão da ordem para obter o estabelecimento 
de regime mais brando.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
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abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim, a impetração aponta ilicitude no estabelecimento do regime 
inicial de cumprimento de pena.

Há de se relembrar, quanto ao tema, que "(...) Em relação ao regime 
inicial de cumprimento de pena, certo é que, desde o julgamento do 
HC n. 111.840/ES, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 17/12/2013, pelo 
STF, que declarou a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/90, com redação dada pela Lei n. 11.464/07, o Tribunal da 
Cidadania firmou entendimento de que o julgador deve observar o 
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, quando da fixação do 
regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade, 
independentemente de o crime ser hediondo ou equiparado. (...)" 
(AgRg no HC 839735 / SP, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 05/12/2023, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/12/2023)

Contudo, inobstante o reconhecimento da inviabilidade de apoio 
exclusivo no comando declarado inconstitucional, " A jurisprudência 
desta Corte Superior se firmou no sentido de que, havendo 
fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, é 
possível a fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento 
da pena." (AgRg no HC: 707160 SP 2021/0368995-5, Relator: Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
Data de Julgamento: 22/02/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 25/02/2022)

No caso concreto, não se constata flagrante ilegalidade no 
reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis que 
conduziram a fixação do regime inicial mais gravoso.

Isto porque sabe-se que "Apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 
anos, a reincidência e o registro de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33, § 2º, 'c' e § 
3º do CP, a aplicação do regime inicial fechado." (AgRg no REsp n. 
2.074.116/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 5/10/2023.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTELIONATO. REGIME 
INICIAL FECHADO. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
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deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que, 
havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do 
caso, é possível a fixação de regime inicial mais gravoso para o 
cumprimento da pena. Precedentes.

III - Na presente hipótese, o regime mais gravoso está justificado em 
circunstâncias do caso concreto, ou seja, no modus operandi 
empregado pelo paciente: 1) delito perpetrado por meio de pessoa 
jurídica constituída com o desiderato de praticar fraudes - uso de 
endereço falso e de pessoa natural não encontrada como titular da 
pessoa jurídica -; 2) fraude praticada por meio da rede mundial de 
computadores - internet; e 3) ardil sofisticado: 3.a) a vítima recebeu 
durante 04 (quatro) meses comunicação eletrônica a "informar que 'o 
status do pedido mudou'. Nessas ocasiões, a vítima, mantida em erro 
pelo apelante, era comunicada de novas datas de entrega"; e 3.b ) a 
empresa de fachada contava com até o Serviço de Atendimento ao 
Consumidor - SAC em seu sítio eletrônico, o qual foi acessado pela 
vítima, a fim de reclamar da não realização da entrega do produto.

IV - Assim, a fixação do regime mais gravoso não se deu com base na 
gravidade abstrata do delito; mas, respaldado na mecânica delitiva do 
caso concreto, elemento a reclamar resposta penal mais severa.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 707.160/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. 
REPRESENTAÇÃO DO OFENDIDO. RETROATIVIDADE DA LEI N. 
13.964/2019. IMPOSSIBILIDADE QUANDO HOUVER SIDO 
OFERECIDA A DENÚNCIA. TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DESTA 
CORTE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 
610.201/SP (DJe 8/4/2021), pacificou o entendimento de que a norma 
que instituiu a condição de procedibilidade, no delito previsto no art. 
171 do Código Penal, não retroage para atingir os casos em que já 
houve o oferecimento da denúncia.

2. O incremento da sanção básica foi devidamente justificado pelos 
maus antecedentes, pelas circunstâncias delito e pelas consequências 
do crime.

3. Apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o 
registro de circunstâncias judiciais desfavoráveis justificariam, em 
consonância com o art. 33, § 2º, "c" e § 3º do CP, a aplicação do 
regime inicial fechado. Todavia, ante a ausência de irresignação do 
Ministério Público, permaneceu o semiaberto.

4. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade pela ausência 
dos requisitos dispostos no art. 44, II e III, do CP.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
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Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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